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 SOS PRISÕES



Ex.mos. Senhores

Provedor de Justiça; Inspecção-Geral dos Serviços de Justiça; Ministro da Justiça; 

C/c
Presidente da República; Presidente da Assembleia da República; Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da A.R.; Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados; Comissão Nacional para os Direitos Humanos

Lisboa, 21-02-2012
N.Refª n.º 42/apd/11

Assunto: Negligência nos cuidados de saúde na Carregueira
Recebemos um pedido de ajuda urgente para um recluso preso na Carregueira cujos cuidados de saúde estão a ser alegadamente negligenciados, conforme relato escrito pela filha e que a seguir se reproduz: .

“No passado dia 11 de Fevereiro na visita semanal o meu Pai cujo nome é Carlos Alberto Gandaia Parracho, na prisão conhecido por 287, queixou-se de uma dor no pé, na zona do joanete e de uma dor no braço direito. Afirmou também que detetou caroços debaixo do braço esquerdo mas que não lhe doíam.

Como é normal aconselhei-o a ir ao médico, mas com a sua pouca fé nos médicos da prisão, a custo acabou por me prometer que iria fazer o pedido. 

Colocou então o pedido na 2ª feira dia 13 de Fevereiro. Passou 3ª feira e 4ª feira e ele não foi chamado ao médico. Deslocou-se ao chefe de ala e explicou que estava com dores e que estavam a piorar e que necessitava de ir ao médico mas que já tinha feito o pedido e não tinha sido chamado. O Guarda aconselhou-o a fazer um novo pedido. 

O meu pai voltou a fazer um novo pedido preenchendo o impresso específico para esse efeito e entregou dizendo que estava com muitas dores e que precisava mesmo de ser visto. O guarda assegurou-lhe que na 5ª feira ele seria o primeiro a ser atendido.

Passou a 5ª feira e até às 4h da tarde o meu pai ainda não tinha sido visto. Voltou a chamar o chefe de ala e perguntou o que se passava, o guarda incrédulo mandou chamar a responsável pelos serviços de saúde que afirmou que o médico já tinha se ido embora e que não percebia porque não chamaram o meu pai, nem deu a entender de ter visto os dois pedidos que o meu pai fez. Ficou a promessa de o médico ver o meu pai logo na 6ª feira pela manhã.

A custo o meu pai conseguiu chegar ao médico que viu o pé e o tratou. O médico afirmou que o meu pai tinha uma infecção e que havia pele morta que era preciso ser removida e o médico assim o fez, começou a remover a pele. A dada altura o meu pai pediu para parar pois já não aguentava as dores e o médico assim o fez. Na mesma consulta queixou-se do braço e das dores ao qual o médico desvalorizou, não tratando nem fazendo análises para averiguar a origem da dor. 

O meu pai está com medicação que não posso informar qual seja porque nem ele próprio sabe, apenas toma uns comprimidos que lhe dão.

No sábado dia 18 quando fui visitar o meu pai ele vinha a coxear. Disse que lhe estavam a tratar do pé mas que não estava com bom aspeto e que o braço lhe doía e que estava a perder a força, que já não conseguia escrever. Voltei a dizer ao meu pai para ir ao médico.

Ele voltou a por o papel para ir ao médico na 2ª feira dia 20 e até á data de hoje ainda não foi atendido.

Conhecendo o meu pai como conheço para ele se queixar é porque realmente não está bem. 

O meu pai tem ainda a agravante de os medicamentos lhe fazerem mal ao estômago e fígado, pelo que deveria tomar medicação intravenosa que não existe no estabelecimento prisional.

Fiquei muito preocupada com a saúde do meu pai que já tem 54 anos e contactei o educador  Dr. Enucencio e pedi alguns esclarecimentos sobre o sucedido. Foi-me dito que os serviços de saúde são prestados por uma empresa privada e funcionam dentro das normas estabelecidas. Confrontei-o com a situação e perguntei se poderia marcar consulta para o meu pai no médico cá fora ou marcar exames para averiguar o que possa estar a causar a dor no braço e a infecção no pé, o qual me foi dito que era impossível. O meu pai não pode sair do estabelecimento. O máximo que poderia fazer era encontrar um médico que se deslocasse ao estabelecimento. No entanto eu teria de dar os dados do médico ao educador e ele marcaria então a visita do médico.

A questão é que quando procurei um médico para se deslocar ao estabelecimento prisional a maior parte deles recusam-se e o único que se disponibilizou não aceita marcação, ou seja, não fornece os seus dados para que eu possa faculta-los ao educador e, sem marcação o médico não pode entrar no estabelecimento prisional. Ou seja voltei à estaca zero.

Estou muito preocupada com a saúde do meu pai, principalmente pelos casos de negligência que ouço falar que existem nos estabelecimentos prisionais.

O meu pai vai continuar a fazer os pedidos para ser visto pelo médico e vai continuar a insistir para que seja tratado.

Eu irei enviar um e-mail a expor a situação à diretora da cadeia como sugeriu o educador social.

Sinto-me impotente mas preciso de ajudar o meu pai, ele errou. Cometeu um crime e está a pagar pelo que fez, estando privado da liberdade. Mas não pode estar privado do direito à saúde.

Marta Parracho”

A ACED pede a quem de direito que se responsabilize pelos cuidados de saúde adequados ao caso.
A Direcção
Associação Contra a Exclusão pelo Desenvolvimento

http://iscte.pt/~apad/ACED
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